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CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I – Da Norma, seus Objetivos e Instrumentos

Art. 1º A presente norma disciplina a realização de atividades de estágio e pesquisa em saúde, realizadas por estudantes, profissionais e pesquisadores, de quaisquer áreas do saber que se demonstrem afins à saúde, nas Unidades do SUS/TO sob gestão do município de Palmas;

§ 1º Esta norma encontra suas referências nos termos do título. VIII, cap. II – seção II, cap. III – seção I e cap. IV da Constituição da República Federativa do Brasil; assim como da lei 6.494 (07.12.1977), regulamentada pelo decreto 87.497 (18.08.1982) e modificada pela lei 8859 (23.03.94); das resoluções 09 (24.05.83) e 01 (4.05.89) – CFE; da portaria 75 (03.02.95) – GM/MEC; da resolução 196 (10.10.96) – CNS; da lei 9605/ 98; da lei 6638/79, da portaria 198 (13.02.04) – GM/MS e dos princípios, eixos e estratégias da atual Política Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação em Saúde – MS/SCTIE/DECIT.

§ 2º A fim de cumprir seus objetivos disciplinares, esta norma institui os seguintes instrumentos, interdependentes, de pactuação e responsabilização entre as partes interessadas na realização de atividades de estágio e pesquisa nas Unidades do SUS/TO sob gestão do município de Palmas:

a) Acordo de Cooperação Técnica;

b) Termo de Compromisso do Estagiário e/ou Pesquisador em Saúde.
CAPÍTULO II – DA NATUREZA DAS ATIVIDADES

Seção I – Do Estágio em Saúde

Subseção I – Da Definição
Art. 2º Para os efeitos desta norma, será considerado como estágio em saúde todo conjunto de atividades de aprendizagem profissional não empregatícia que se dê em situações reais de vida e trabalho em saúde e que, necessariamente, encontre-se sob responsabilidade didático-pedagógica de uma Instituição de Ensino e/ou Pesquisa (IEP).

Parágrafo único. A responsabilidade da IEP a que se refere o caput deste artigo deve traduzir-se na coordenação (planejamento, execução, acompanhamento e avaliação) das atividades de estágio, em conformidade com seus currículos, programas e calendários escolares.

Art. 3º Quanto à sua natureza, as atividades de estágio em saúde serão organizadas como:

I - Atividade Profissional Supervisionada: contempla estágios de profissionais graduados que se encontrem em processos educacionais de pós-graduação e requalificação profissional (aprimoramentos, especializações, mestrados, doutorados, residências).

II - Atividade Estudantil Supervisionada – contempla estágios de estudantes de cursos de graduação, assim como de cursos do ensino técnico ou profissionalizante (internatos, estágios curriculares e extracurriculares, atividades de extensão universitária).

Subseção II – Das Finalidades

Art. 4º O estágio em saúde deverá organizar-se de modo a permitir a aplicação e experimentação de conhecimentos teóricos por meio de vivências em situações reais de exercício das profissões de saúde, assim como daquelas que se demonstrem afins à saúde, propiciando o desenvolvimento e consolidação do ensino e da aprendizagem, bem como o aperfeiçoamento técnico-cultural, científico e de relacionamento humano.

Subseção III – Do Público

Art. 5º Os estágios em saúde nas Unidades do SUS/TO sob gestão do município de Palmas serão destinados aos:

I - Profissionais de saúde e quaisquer outras áreas que se demonstrem afins à saúde;

II - Estudantes de cursos de graduação e de pós-graduação em saúde e quaisquer outras áreas que se demonstrem afins à saúde;

III - Estudantes de ensino técnico ou profissionalizante em saúde e quaisquer outras áreas que se demonstrem afins à saúde.

Parágrafo único. Todos os estagiários/pesquisadores devem estar matriculados em IEP que possua acordo de Cooperação com a Prefeitura Municipal de Palmas ou em curso que esteja sendo realizado pela Coordenação de Gestão de Educação – CGES/SESAU.

Seção II – Da Pesquisa em Saúde

Subseção I – Da Definição

Art. 6° Para os efeitos desta norma, será considerado como pesquisa em saúde o conjunto de procedimentos investigativos que, a partir de quaisquer matrizes epistêmico-metodológicas do saber, demonstrem-se estratégicos à Saúde Pública e Coletiva, estando, necessariamente, sob responsabilidade técnica de uma IEP.

§ 1º Para fins desta norma, será tratado como uma IEP qualquer órgão público ou particular, de gestão ou serviço e em qualquer uma das três esferas de governo, que apresentar atividades de pesquisa em saúde.

§ 2º Para fins de avaliação da natureza estratégica das pesquisas em saúde a que se refere o caput deste artigo, devem ser utilizados os seguintes critérios de mérito científico e relevância social:

I - Capacidade de promoção, desenvolvimento e difusão de saberes e fazeres de diversas naturezas (tecnológicas, pedagógicas, gerenciais, metodológicas, teórico-conceituais) em saúde;

II - Possibilidade de efetiva e imediata utilização dos conhecimentos produzidos no âmbito do SUS, particularmente na Região Norte do país;

III - Contribuição direta na implementação de políticas públicas e ações estratégicas governamentais em saúde.

Art. 7º Quanto à sua natureza, as atividades de pesquisa serão organizadas como:

I - Pesquisa Profissional – contempla pesquisas de profissionais graduados, servidores públicos ou não, que se encontrem, em processos educacionais de pós-graduação e requalificação profissional (aprimoramentos, especializações, mestrados, doutorados, residência);

II - Pesquisa Estudantil – contempla pesquisas de estudantes de cursos de graduação, assim como de cursos do ensino técnico ou profissionalizante (curriculares, iniciação científica, atividades de extensão universitária).
Subseção II – Das Finalidades
Art. 8º A pesquisa em saúde deve apresentar como finalidade última a construção de saberes e fazeres visando à promoção e prevenção, assim como o diagnóstico e terapêutica em saúde, contribuindo com a diminuição das desigualdades sociais, a melhoria da situação de saúde da população, o planejamento, realização e avaliação de políticas públicas, a tomada de decisões nos vários níveis de gestão da saúde, bem como a melhoria da qualidade técnica dos serviços de cuidado à saúde pública, individual e coletiva.

Subseção III - Dos Requisitos

Art. 9º A realização de pesquisas nas Unidades do SUS/TO sob gestão do município de Palmas - TO, deverá ser precedida da celebração, nesta ordem, dos seguintes instrumentos, interdependentes, de pactuação e responsabilização:

a) Acordo de Cooperação Técnica entre Prefeitura Municipal de Palmas e Instituições de Ensino e/ou Pesquisa.

b) Termo de Compromisso do Estagiário e/ou Pesquisador em Saúde – a ser celebrado entre o pesquisador e SEMUS, necessariamente intermediado por sua IEP.

Parágrafo único. A celebração dos instrumentos citados no caput deste artigo não garante, per si, a realização de pesquisas nas Unidades do SUS/TO sob gestão do município de Palmas - TO, uma vez que, todos os projetos devem ser:

a) Avaliados pela Comissão de Avaliação de Projetos de Pesquisa da SEMUS onde será observado se o projeto de pesquisa encontra-se de acordo com as necessidades das unidades de saúde sob gestão do município de Palmas – TO;
b) A Comissão de Avaliação de Projetos de Pesquisa tem o prazo de 30 (trinta) dias para emissão de parecer sobre os projetos de pesquisa, contados a partir da data de entrega dos mesmos à SEMUS;

c) Os recursos impetrados contra o parecer da Comissão de Avaliação de Projetos de Pesquisa serão admitidos até 05 (cinco) após o ciente do parecer por parte do pesquisador;

d) Os recursos serão avaliados pela Comissão de Avaliação de Projetos de Pesquisa na primeira reunião subseqüente, após a data que o recurso foi impetrado;

e) Caso o projeto de pesquisa envolva seres humanos e outras formas de vida, devem ser submetidos à aprovação de um Comitê Institucional de Ética em Pesquisa, o qual aprovará ou não a execução da investigação, conforme previsto do §1º do art. 10 desta norma.

Art. 10. As pesquisas em saúde que envolvam seres humanos e outras quaisquer formas de vida realizadas em Unidade do SUS/TO sob gestão do município de Palmas -TO deverão obedecer à legislação nacional vigente:

§ 1º Toda pesquisa que envolva seres humanos de forma individual ou coletiva, direta ou indireta, em sua totalidade ou em partes, incluindo o manejo de informações ou materiais, deve submeter-se, necessariamente, a um Comitê Institucional de Ética em Pesquisa mais aproximado, institucional ou geograficamente, ao campo de pesquisa em questão;

§ 2º Nas pesquisas em saúde que envolvam animais e outras formas de vida, devem ser obedecidas à legislação nacional quanto a crimes ambientais, assim como os principais acordos e resoluções nacionais e internacionais referentes à utilização de animais em projetos de pesquisa;

§ 3º No caso do "sujeito da pesquisa" ser uma comunidade, deve ser observar o que dispõe o art. 7º do Código de Direitos da Saúde das Comunidades, da Sociedade Brasileira de Medicina Tropical e da Associação Brasileira de Antropologia, bem como, se for o caso, as normas da Fundação Nacional do Índio – FUNAI que disciplinam o ingresso em terras indígenas com finalidade de desenvolver a pesquisa científica. 

§ 4º O Termo de Consentimento será indispensável nos projetos e/ou pesquisas que precisem realizar entrevistas sendo a abordagem ao entrevistado realizada nas unidades de saúde.

§ 5º A unidade de saúde não deverá entregar ao estagiário e/ou pesquisador endereço residencial ou qualquer outra informação de caráter pessoal do indivíduo entrevistado.

§ 6º Os endereços só poderão ser fornecidos pelos próprios usuários em abordagem nas unidades de saúde, que forem liberadas para pesquisa.

§ 7º O estagiário e/ou pesquisador que necessite informações pessoais do indivíduo entrevistado deverá preparar Termo de Consentimento, que deve conter a anuência do sujeito da pesquisa e/ou de seu representante  legal, livre de vícios, dependência, subordinação ou intimidação, após explicação completa e pormenorizada sobre natureza da pesquisa, seus objetivos, métodos, benefícios previstos, potenciais riscos e o incômodo que esta possa acarretar, autorizando sua participação voluntária na pesquisa.

CAPÍTULO III - DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA ENTRE PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMAS - TO E INSTITUIÇÕES DE ENSINO E/OU PESQUISA
Seção I - Da Função

Art. 11. Fica estabelecido o Acordo de Cooperação Técnica entre Prefeitura Municipal de Palmas - TO e Instituições de Ensino e/ou Pesquisa como o instrumento legal possibilitador da realização de quaisquer atividades de estágio e pesquisa nas Unidades do SUS/TO sob gestão do município de Palmas-TO.

Parágrafo único. A realização de estágios e pesquisas possibilitadas a partir da celebração deste acordo dependerá, no entanto, da existência de disponibilidade e condições adequadas para tais fins nas Unidades do SUS/TO. 

Seção II - Da Vigência

 Art. 12. Os Acordos de Cooperação Técnica entre Prefeitura Municipal de Palmas - TO e Instituições de Ensino e/ou Pesquisa terão duração de 04 (quatro) anos, quando celebrados nas datas limites dos seus quadriênios de referência. Quando celebrados em quaisquer datas dentro de tais quadriênios de referência, sua duração se estenderá até a data limite seguinte, independente de quanto tempo restar para o fim do quadriênio em questão.

§ 1º Os convênios de que trata o caput deste artigo podem ser rescindidos a qualquer tempo, desde que haja interesse das partes;

§ 2º Fica estabelecido o quadriênio que se estende desde o mês de janeiro do ano de 2007 até o mês de janeiro do ano de 2011 como o primeiro quadriênio de referência para estes convênios.
Seção III - Da Solicitação e Celebração

Art. 13. A IEP ou órgão público interessado em celebrar o Acordo de Cooperação Técnica para Realização de Estágios e/ou Pesquisas em Unidades do SUS/TO sob gestão do município de Palmas - TO deverá enviar ofício de solicitação à Coordenação de Ensino, Trabalho e Pesquisa da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS.

Parágrafo único. A solicitação do acordo a que se refere este capítulo deve ser realizada entre os meses de janeiro e fevereiro do ano a que se referir, quando relativa ao primeiro semestre, e entre os meses de junho e julho do ano em questão, quando relativa ao segundo semestre.

Seção II – Do Termo de Compromisso do Estagiário e/ou Pesquisador em Saúde

Art. 14. O Termo de Compromisso do Estagiário e/ou Pesquisador em Saúde será celebrado entre o estagiário e/ou pesquisador e a instituição concedente, com a necessária interveniência da instituição solicitante, na Coordenação de Ensino, Trabalho e Pesquisa.

§ 1º Para a assinatura do termo de compromisso o estagiário e/ou pesquisador, deverá:

a) Apresentar cópia da carteira de identidade e CPF;

b) Entregar cópia de documento de vacinação que comprove a imunização contra Hepatite B, Tétano, Rubéola, Sarampo e Caxumba, do respectivo estagiário e/ou pesquisador;

c) Entregar parecer favorável da comissão de Avaliação de Projetos de Pesquisa da SEMUS e de um comitê de ética, caso a pesquisa envolva seres humanos;

d) Entregar plano de pesquisa e/ou projeto a ser desenvolvido nas unidades de saúde, durante o período de estágio e/ou pesquisa;

e) Entregar cópia de declaração do curso de integração realizado pela SEMUS.

§ 2º O Termo de Compromisso do Estagiário e/ou Pesquisador em Saúde será assinado em três vias e tem por objetivos desvincular o caráter empregatício do estágio e elencar os direitos e deveres do estagiário e/ou pesquisador. 

Art. 15. Poderá haver liberação para estágio extracurricular desde que, o estagiário, atenda os seguintes requisitos, durante a assinatura do Termo de Compromisso:

a) Encaminhar, nome completo de supervisor, habilitado para o exercício da profissão na área de atuação do plano de estágio, o qual vai supervisionar, e que esteja inscrito e em dia com as obrigações da ordem da classe profissional que pertence;

b) Preencher os requisitos do art.14.

c) Entregar cópia de comprovante de matrícula em Instituição e ensino e Pesquisa que tenha Acordo de Cooperação Técnica com a Prefeitura Municipal de Palmas – TO ou documento comprobatório que está matriculado em curso na Coordenação de Gestão na Saúde - CGES/SESAU.

§ 1º Caso o supervisor seja funcionário da SEMUS, precisará possuir interesse e disponibilidade para o exercício da supervisão, como também não poderá haver prejuízo no desempenho de suas funções habituais na unidade de saúde/Sede da SEMUS.

Art. 16. O pesquisador deverá entregar relatório, no máximo 15 (quinze) dias, após o término da pesquisa.

Parágrafo único. Expirado o tempo hábil para entrega do relatório, mencionado no caput, não haverá liberação para pesquisa de projetos oriundos da instituição do pesquisador inadimplente, enquanto não ocorrer a entrega do relatório.

Seção V – Das Contrapartidas

Art. 17. As contrapartidas para a realização de estágios e/ou pesquisas em Unidades do SUS/TO sob gestão do município de Palmas - TO, serão as seguintes:

I - CONTRAPARTIDA DA SEMUS COM AS INSTITUIÇÕES PARCEIRAS

a) Disponibilizar unidades de saúde/sede, para realização de estágios relacionados à saúde;

b) Liberar estágio, mediante apresentação de relação fornecida pela instituição formadora, assinatura do termo de compromisso por parte dos estagiários e/ou pesquisador;

c) Enviar uma via do termo de compromisso para a instituição formadora;

d) Acompanhar e monitorar o período de estágio nas unidades de saúde/sede;

e) Realizar Curso de Integração para os estagiários;

f) Informar às IEP´s as data que a SEMUS realizará Curso de Integração para os estagiários;

i) Organizar as Projeções de Estágio, enviadas pelas IEP´s, construindo um cronograma unificado, garantindo, desta forma, a permanência de uma única instituição no mesmo período e local de estágio.

II - CONTRAPARTIDA DAS INSTITUIÇÕES PARCEIRAS COM A SEMUS

a) Disponibilizar espaço físico para eventos e capacitações da SEMUS;

b) Enviar relação dos cursos, congressos, palestras, eventos, seminário e fóruns oferecidos pela instituição, no período que estiverem abertas as inscrições, afim de que a coordenação competente envie os nomes dos servidores participantes;

c) Disponibilizar 2 (duas) vagas, com bolsa de estudo integral, e 2 (duas) vagas, com bolsa de estudo parcial, por semestre letivo, nos cursos da instituição, para servidores da SEMUS, indicados pelo Secretário Municipal de Saúde, ou valor equivalente em material permanente;

d) Disponibilizar vagas para a participação de servidores da SEMUS em Congressos, palestras, eventos, seminários, fóruns, encontros, promovidos pela instituição formadora;

e) Disponibilizar, para servidores da SEMUS, a utilização do acervo bibliográfico, através de consulta da instituição formadora;

f) Providenciar, para uso individual do aluno estagiário, par de luvas, máscara, termômetro, garrote e jaleco, que deverão ser transportados, através de valise, pelo próprio aluno, durante o período do estágio;

g) Informar aos alunos estagiários que a SEMUS não fornecerá alimentação, para os mesmos, estando esta limitada aos servidores das unidades de saúde.

h) Providenciar materiais relevantes específicos para a realização do estágio, por curso de graduação ou pós-graduação.

i) Fornecer crachá, com timbre da IEP, para todos os estagiários, que deverão utilizá-lo durante todo o período de estágio.

§1º Em nenhuma hipótese, a instituição solicitante será ressarcida das contrapartidas já prestadas à instituição concedente.
§2º A distribuição dos equipamentos referidos na alínea “c” deste artigo será de competência da Gerência de Educação na Saúde, com parecer do Secretário Municipal de Saúde. 
CAPÍTULO IV – DAS ATRIBUIÇÕES E OBRIGAÇÕES

Seção I – Da Instituição de Ensino e/ou Pesquisa

Art. 18. No tocante à realização de estágios e/ou pesquisas nas Unidades do SUS/TO sob gestão do município de Palmas - TO, são atribuições e obrigações da IEP:

I - Solicitar a celebração do Acordo de Cooperação Técnica com a Prefeitura Municipal de Palmas - TO, seguindo os termos desta norma;

II - Providenciar, segundo legislação vigente, Seguro de Acidentes Pessoais em favor dos seus estagiários e/ou pesquisadores;

III - Encaminhar até 01 de dezembro e 01 de junho projeção de estágios para o semestre letivo subseqüente, contendo os períodos e unidades onde pretendem realizar os estágios.

IV - Encaminhar à Coordenação de Ensino, Trabalho e Pesquisa cópia do documento comprobatório da apólice de seguro, realizada em favor dos estagiários e/ou pesquisadores;

V - Encaminhar à Coordenação de Ensino, Trabalho e Pesquisa, relação de alunos estagiários, máximo de 05 (cinco) alunos por turma, período e horário, nome do supervisor e plano de trabalho e/ou intervenção a ser desenvolvido no mínimo 15 (quinze) dias úteis, antes do início do estágio.

VI - Notificar, oficialmente, o campo de estágio e/ou pesquisa, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, a transferência ou suspensão do estágio e/ou pesquisa, com exposição de motivos;

VII - Informar aos estagiários e/ou pesquisador a necessidade do comparecimento à Coordenação de Ensino, Trabalho e Pesquisa, para assinatura do Termo de Compromisso, munidos dos documentos necessários, conforme estabelecidos nesta norma, no máximo até 07 (sete) dias antes do início do estágio;

VIII - Enviar à Gerência de Educação na Saúde, assim como às unidades que lhe serviram como campo de pesquisa, cópia do trabalho final (publicado ou não e em qualquer nível de estudos) resultante da realização da pesquisa;

IX - Honrar e cumprir criteriosamente todos os termos desta norma. Não fazê-lo, incorrerá em aviso formal por parte da Assessoria Jurídica da SEMUS/TO. A manutenção de tal conduta incorrerá na rescisão imediata dos instrumentos legais de pactuação institucional a que se refere esta norma.

Parágrafo único. Para os fins desta norma, qualquer órgão público ou privado, de gestão ou serviço, em qualquer das três esferas de governo, que se apresentar interessado em celebrar o Acordo de Cooperação Técnica entre Prefeitura Municipal de Palmas - TO e Instituições de Ensino e/ou Pesquisa, será entendido e tratado como uma IEP.

Seção II – Da Secretaria de Municipal de Saúde de Palmas

Subseção I – Da Gerência de Educação na Saúde
Art. 19. No tocante à realização de estágios e/ou pesquisas nas Unidades do SUS/TO sob gestão do município de Palmas - TO, são atribuições e obrigações da Gerência de Educação na Saúde:

I - Cumprir a função de coordenação geral, interna e externa, de todos os processos relativos a estágios e/ou pesquisas em Unidades do SUS/TO sob gestão do município de Palmas - TO;

II - Divulgar semestralmente a todas as IEP que tenham acordo firmado com a Prefeitura Municipal de Palmas -TO a disponibilidade para estágios e/ou pesquisas das Unidades do SUS/TO sob gestão do município de Palmas - TO;

III - Apoiar a Assessoria Jurídica da SEMUS/TO na elaboração do Acordo de Cooperação Técnica, precisamente naquelas questões que naturalmente lhe digam respeito;

IV - Apoiar as Unidades do SUS/TO sob gestão do município de Palmas - TO, particularmente seus Núcleos de Educação Permanente em Saúde (NEPS), ou instâncias institucionais com mesmas prerrogativas, no que concernir aos seus processos de desenvolvimento de estágios e/ou pesquisas. 

Subseção II – Da Assessoria Jurídica

Art. 20. No tocante à realização de estágios e/ou pesquisas nas Unidades do SUS/TO sob gestão do município de Palmas-TO, são atribuições e obrigações da Assessoria Jurídica da SEMUS/TO:

I - Acompanhar tecnicamente todo o processo de celebração dos Acordos de Cooperação Técnica entre Prefeitura Municipal de Palmas e Instituições de Ensino e/ou Pesquisa:

a) Apreciação final dos termos dos convênios;

b) Coleta da assinatura das partes;

c) Arquivo dos convênios firmados;

d) Apoiar a Coordenação de Ensino, Trabalho e Pesquisa na análise e resoluções de questões advindas de situações possivelmente não tratadas por esta norma.

Subseção III – Das Unidades do SUS/TO sob Gestão do Município de Palmas - TO

Art. 21. São atribuições e obrigações das Unidades do SUS/TO sob gestão do município de Palmas - TO no tocante à realização de estágios e/ou pesquisas em suas dependências:

I - Apresentar semestralmente à Gerência de Educação na Saúde, necessariamente nos meses que antecedem ao período dedicado à celebração dos Acordos de Cooperação Técnica para Realização de Estágios e/ou Pesquisas em Unidades do SUS/To sob Gestão do Município de Palmas - TO, suas disponibilidades como campo de estágios e/ou pesquisas, indicando o número de estagiários e/ou pesquisadores que poderá receber, assim como as áreas do saber dos mesmos e espaços institucionais que aos mesmos se encontrarão abertos como campo;

II - Aceitar em suas dependência, apenas estagiários e/ou pesquisador que estejam liberados para a execução do estágio.

III - Zelar para que nenhuma atividade de estágio e/ou pesquisa se dê em suas dependências em desacordo a esta norma, assim como à legislação nacional vigente relativa, na qual esta se encontra fundamentada;

IV - Divulgar amplamente em suas dependências, a fim de que seus usuários, assim como a população de um modo geral, tenham conhecimento da realização de estágio e/ou pesquisa;
CAPÍTULO VI – DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 22. Os casos omissos nesta norma serão dirimidos pela SEMUS/TO, através da Diretoria de Atenção ao Trabalho e Educação na Saúde - DATES e Assessoria Jurídica.
Art. 23. A presente norma entrará em vigor na data de publicação, substituindo todo e qualquer instrumento de cooperação, visando à realização de estágios e/ou pesquisas nas Unidades do SUS/TO sob gestão do município de Palmas - TO.

Palmas/TO, 02 de março de 2007.

Raul Filho

Prefeito de Palmas - TO
















